PARECER Nº  1567, DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 54, DE 2008
De autoria do nobre Deputado Mozart Russomanno, o projeto de lei em epígrafe pretende alterar a Lei n° 11.260, de 2002, que proíbe o corte de energia elétrica, água e gás canalizado por falta de pagamento sem previa comunicação ao usuário. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação) para ser apreciada à luz dos aspectos definidos no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, recebendo parecer favorável à sua aprovação, com a emenda apresentada.  

Em seguida, a matéria foi encaminhada à então Comissão de Serviços e Obras Públicas (atualmente denominada Comissão de Infraestrutura), que se manifestou favoravelmente ao projeto, com a emenda apresentada, e contrariamente à emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para que sejam analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que a alteração proposta para o artigo 1° da Lei n° 11.260, de 2002, não possui o condão de aumentar expressivamente as despesas públicas, não havendo óbices à sua aprovação. Observamos, aliás, que a alteração acaba por aprimorar a redação daquela lei, já em vigor, apenas visando a melhorar sua aplicabilidade.

Quanto à redação proposta para o artigo 2°, a qual pretende determinar que a competência para autuação dos responsáveis pelo descumprimento da lei será da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON, verificamos que há previsão na Lei nº 14.309, de 2010, que dispõe sobre o orçamento do Estado, para tal medida de proteção e fiscalização:
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Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, entendemos que a mesma possa prosperar pois cria evidente ressalva ao Estado-membro, nos contratos cuja origem remete ao Poder Federal, em observância do princípio da legalidade. 

A emenda apresentada pela atualmente denominada Comissão de Infraestrutura, por seu turno, se mostra salutar, vez que não cabe ao agente responsável pela execução da suspensão do serviço a cobrança ou o recebimento de valores contratuais decorrentes da prestação do seu objeto. 

Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 54, de 2008, bem como às emendas apresentadas pelas Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Infraestrutura.

a) Estevam Galvão – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e às emendas apresentadas pela CCJ e CI.

Sala das Comissões, em 25/10/2011

a) Mauro Bragato – Presidente
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